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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 3, coletânea de quinze capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, dois grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos, políticas 
públicas e sujeitos vulneráveis; além de estudos em direito, poder judiciário e atuação 
jurídica.

Estudos em direitos humanos, políticas públicas e sujeitos vulneráveis traz análises 
sobre refugiados, migração transnacional, políticas públicas, desapropriação, dados 
pessoais, proteção de dados, saneamento básico, trabalho, consumidor e ética ecológica.

O segundo momento, estudos em direito, poderes e atuação jurídica, versa sobre 
conteúdos de justiça, poder judiciário, poder legislativo, ética e processo judicial eletrônico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Neste estudo, apresenta-se 
a problemática da existência ou não de 
responsabilidade civil dos influenciadores digitais 
por fato do produto ou serviço que divulgam, 
e, como objetivo geral, busca-se investigar 
a possibilidade de responsabilização desses 
protagonistas dos ambientes virtuais, nas 
hipóteses em que os bens ou serviços anunciados, 
revelam a existência de defeitos geradores de 
sérios prejuízos aos consumidores. Ainda, em 
caso afirmativo à responsabilização, objetiva-se 
identificar a natureza dessa responsabilidade, 
bem como seu alcance e limites. Como resultados, 
aponta-se à existência de responsabilidade civil 
objetiva dos influenciadores digitais, em virtude 
dos danos causados pelos produtos e serviços, 
cuja oferta é veiculada em suas mídias sociais, 
responsabilidade esta que é, ainda, solidária 
a dos fornecedores de referidos produtos e 
serviços. A metodologia utilizada foi a lógico-
dedutiva, tratando-se de uma pesquisa teórica e 
exploratória, composta por fontes documentais e 
bibliográficas, sendo que a técnica de pesquisa 
utilizada foi a documental indireta.
PALAVRAS-CHAVE: Consumo, Internet, 
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Publicidade, Influenciadores, Reparação de danos.  

THE EXISTENCE OR NOT OF CIVIL LIABILITY OF DIGITAL INFLUENCERS 
BECAUSE OF THE PRODUCT OR SERVICE: AN ANALYSIS IN THE LIGHT OF 

THE CONSUMER DEFENSE CODE
ABSTRACT: In this study, we present the issue of whether or not digital influencers are liable 
for the product or service they promote, and, as a general objective, we seek to investigate the 
possibility of holding these protagonists accountable in virtual environments, in hypotheses 
in which the goods or services advertised reveal the existence of defects that cause serious 
harm to consumers. Also, if the responsibility is affirmative, the objective is to identify the 
nature of this responsibility, as well as its scope and limits. As a result, it is pointed out the 
existence of objective civil liability of digital influencers, due to the damages caused by the 
products and services, whose offer is published on their social media, a liability that is also 
jointly and severally with the suppliers of said products and services. The methodology used 
was logical-deductive, in the case of a theoretical and exploratory research, composed of 
documentary and bibliographic sources, and the research technique used was the indirect 
documentary.
KEYWORDS: Consumption, Internet, Publicity, Influencers, Demage repair.  

 

INTRODUÇÃO
A internet atualmente ocupa papel de destaque na vida das pessoas, que expõem suas 

vidas nas redes sociais e também acompanham os conteúdos produzidos pelos chamados 
influenciadores digitais. A justificativa para a elaboração da presente pesquisa, portanto, 
está no fato de que as pessoas depositam muita credibilidade nesses influenciadores que 
desempenham uma função atrativa e performática no mercado publicitário virtual, além de 
bastante rentável, ao promoverem produtos e serviços. 

A problemática dessa pesquisa centra-se na (in) existência de responsabilidade civil 
dos influenciadores digitais por fato do produto ou serviço que divulgam, tendo como objetivo 
geral verificar se há responsabilidade civil desses atores do mercado digital, nas ocasiões 
em que anunciam bens e serviços, passíveis de causarem danos aos consumidores. No 
mesmo sentido, uma vez estabelecida tal responsabilização, busca-se identificar a natureza 
dessa responsabilidade. Trata-se de uma pesquisa teórica e exploratória. Para tanto, 
utilizou-se do método lógico-dedutivo. A técnica de pesquisa empregada foi a documental 
indireta e como instrumentos de coleta de dados, valeu-se da pesquisa bibliográfica e 
documental. 

O estudo mostra-se, portanto, bastante atual e de relevância social e jurídica, diante 
da crescente influência exercida pelos influenciadores digitais na vida das pessoas, que 
acompanham e confiam em seus conteúdos, e acabam adquirindo os produtos e serviços 
por eles divulgados. Acrescenta-se a essa questão, o fato de que esses influenciadores 
digitais passaram a ser grandes aliados dos fornecedores e figuras de destaque no âmbito 
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da publicidade, havendo a necessidade de, à luz do Código de Defesa do Consumidor, 
verificar a possibilidade de responsabilização civil desses “vendedores digitais” por fato do 
produto ou serviço que divulgam. 

CONSUMO, INTERNET E EXPOSIÇÃO
A humanidade, ao longo de sua história, produz matéria-prima para a vida, 

permitindo que as relações humanas sejam moldadas por meio das atividades de produção, 
armazenamento, distribuição e consumo (BAUMAN, 2008, p. 380). Contudo, com o passar 
dos anos, houve a passagem do consumo ao “consumismo”, pois aquele se tornou o 
propósito de existência dos sujeitos (CAMPBELL, 2004 apud BAUMAN, 2008, p. 38). 

Nessa toada, afirma Lipovetsky (1989, p. 159-160) que a sociedade de consumo 
é definida principalmente pela generalização da moda, na qual produção e consumo são 
guiados pelas ideias de obsolescência, sedução e diversificação. Para esse autor, assim 
como no universo da moda, os produtos passaram a cair em desuso em pouco tempo, e a 
inovação se tornou essencial para que uma empresa possa manter sua força no mercado 
de produção em massa.  

Outro traço marcante dessa sociedade é o constante e intenso intercâmbio de ideias, 
pessoas e capitais, o que é possibilitado pelas tecnologias de informação, especialmente a 
internet, que agilizou a troca de informações entre as pessoas de todo o planeta. Conforme 
observa Moraes (1997, p. 50-51), a internet é diferente dos outros meios de comunicação, 
visto que a rapidez na transmissão de dados, baseia-se na reciprocidade, possibilitando a 
participação dos receptores das informações, diferentemente do rádio e da televisão, que 
separam emissores e receptores. 

A internet conecta informações e promove uma interação horizontal entre cidadãos, 
oportunizando a cada um deles desenvolver seu sistema de comunicação (CASTELLS, 
2003, p. 284-285).  A internet é um meio interativo, pois permite a qualquer usuário emitir 
e receber conteúdos, além de contribuir para aprimorá-los, ao solicitarem um tema ou 
realizarem uma busca, de forma que a internet se retroalimenta dessas necessidades 
individuais (VILCHES, 1997, p. 101-102).

Segundo Cláudio Torres (2009, p. 24-25), a internet gerou uma mudança 
paradigmática nas relações entre os sujeitos, pois reduziu consideravelmente “a distância” 
entre produtor e consumidor, assim como, promoveu uma peculiar aproximação entre a 
informação e o entretenimento. Diferentemente de outros meios de comunicação, portanto, 
a internet possibilita aos usuários participarem da criação dos conteúdos, e interagirem, 
quase que de forma simultânea, com os resultados produzidos nesse ambiente virtual.

Verifica-se, então, que a internet desempenha um papel de destaque na sociedade 
contemporânea. Conforme dados divulgados pela pesquisa TIC Domicílios 2021, 81% da 
população do Brasil utilizada a internet, de modo que a internet está presente em 82% 
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dos domicílios brasileiros, sendo que para 99% dos entrevistados o principal equipamento 
utilizado para acessar a rede é o celular (CGI.br, 2021).

A pesquisa verificou que apenas 39% dos domicílios entrevistados têm computadores, 
e que 64% dos brasileiros acessam a internet exclusivamente por meio do celular. Já dentre 
as atividades mais comuns na internet, 93% dos entrevistados afirmaram enviar mensagens 
instantâneas, 81% utilizam redes sociais, 82% realizam chamadas por voz ou vídeo e 73% 
assistem vídeos, filmes e séries (CGI.br, 2021).

Nessa sociedade marcada pelo consumo excessivo e pelas tecnologias de 
informação, as pessoas valorizam muito a forma como os outros as enxergam, e a imagem 
que apresentam perante a sociedade, mediante relacionamentos reais e também virtuais, 
os quais são cada vez mais comuns com a popularização das redes sociais.

Assim como a informação gerou uma sociedade, a exposição o fez do mesmo 
modo, pois vive-se atualmente em uma sociedade de exposição, nas qual as pessoas 
utilizas as redes sociais para se comunicarem e se relacionarem (FREITAS, 2015, p. 81). 
Na sociedade de exposição as coisas são transformadas em mercadorias e devem ser 
expostas para existirem, adquirindo valor somente se forem vistas (BENJAMIN apud HAN, 
2017, p.21). Nessa dinâmica social a reputação é tão motivadora quanto o dinheiro, pois 
pode ser aferida pela atenção que o produto desperta, e convertida em coisas de valor 
como trabalho, público e ofertas lucrativas (ANDERSON, 2006, p. 52). 

A popularização da internet operou uma grande mudança de paradigma na 
sociedade contemporânea, que passou a expor mais a sua vida para outras pessoas. A 
internet modificou os comportamentos dos indivíduos, dentre eles o ato de consumir, pois a 
internet se mostra como um importante instrumento de divulgação de produtos e serviços. 

VULNERABILIDADE ESPECÍFICA DO CONSUMIDOR NA INTERNET
O meio pelo qual a relação de consumo se concretiza mudou muito ao longo dos anos, 

pois foram intensificadas as transações realizadas por meio do comércio eletrônico. Com 
essa nova realidade, as indicações de produtos que antes eram realizadas “boca a boca”, 
passaram a ser feitas por meio de mecanismos automáticos, que processam as avaliações 
de usuários e consumidores. As trocas de informações entre usuário também se tornaram 
mais dinâmicas, permitindo uma maior visibilidade dos interesses dos consumidores, o que 
influencia no poder de decisão do consumidor (FREITAS, 2015, p. 82). 

O comércio eletrônico trouxe mais agilidade para a atividade e eliminou fronteiras 
geográficas, aproximando o consumidor da oferta de bens e serviços, de modo que essas 
transações pela internet possibilitaram a maior interação entre as partes e reduziram 
custos de operação (FERREIRA, 2008, p. 168). Por outro lado, há dificuldade na defesa do 
consumidor, pois a internet coleta e processa dados em seus sistemas interconectados e 
os usuários acabam fornecendo seus dados pessoais ao visitarem uma página eletrônica, o 
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que permite identificar suas preferências e hábitos de consumo (FERREIRA, 2008, p. 171).
O Direito do Consumidor tem sua estrutura fundamentada no princípio da 

vulnerabilidade do consumidor, que considera que o destinatário final dos produtos e 
serviços disponibilizados no mercado de consumo, por não ter ingerência no processo 
de produção e comercialização desses bens, pode ter sua integridade física, econômica 
ou moral prejudicada. Tal vulnerabilidade pode ser fática, por conta da maior capacidade 
econômica dos fornecedores, que detêm o controle da produção, e também técnica, afinal 
o consumidor não tem conhecimentos específicos sobre o processo de produção e os 
atributos dos produtos. A vulnerabilidade também pode ser jurídica ou científica, decorrendo 
da falta de informação do consumidor acerca dos direitos que detém (CAVALIERI FILHO, 
2019, p. 71-72). 

No que diz respeito à vulnerabilidade técnica, Claudia Lima Marques (2014, p. 127-
128) afirma que o meio eletrônico representa para os consumidores uma vulnerabilidade 
dessa espécie, pois os fornecedores utilizam esse meio para oferecer seus produtos e 
serviços aos consumidores, sendo que esses sujeitos não são especialistas ou técnicos em 
internet, e, mesmo assim, realizam negócios pela via digital. A autora também afirma que a 
internet é marcada pela distância física entre o fornecedor e o consumidor, bem como pela 
desmaterialização desse fornecedor, o qual se mostra por meio de uma imagem ou de uma 
marca (MARQUES, 2014, pp. 127-128).

Observa-se que a internet também revolucionou o âmbito da publicidade, eis 
que as estratégias de marketing e oferta de produtos, idealizadas pelos fornecedores, 
encontram nos meios digitais, o caminho mais promissor na busca da maximização dos 
lucros. Conforme sustenta Wilson Dizard Jr. (2000, p. 19), a televisão, jornais, livros, rádio e 
indústria cinematográfica, foram afetados por essas novas tecnologias, que oferecem mais 
opções de serviços de informação e entretenimento. 

Com o desenvolvimento da mídia, as ações e eventos de publicidade puderam ser 
gravados e transmitidos para indivíduos em diversos lugares, independentemente de estarem 
fisicamente presentes (THOMPSON, 1998, p. 114). Logo, a forma de fazer publicidade está 
num processo de transformação na “era midiática”, pois necessita relacionar-se com os 
meios interativos e encontrar segmentos desejados pelos anunciantes. (VILCHES, 2006, 
p. 167).

Nesse cenário de intensa utilização da internet, e de expansão do comércio e da 
divulgação de produtos no ambiente virtual, destaca-se a figura do influenciador digital, 
que é a pessoa que utiliza de sua visibilidade na internet para divulgar ideias e também 
produtos, conforme será exposto a seguir. 

INFLUENCIADORES DIGITAIS
Na sociedade marcada pelo consumo e pela exposição, na qual a internet ocupa 
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um papel de destaque na vida das pessoas, surgiu a figura do influenciador digital. Os 
influenciadores digitais são pessoas que exercem influência sobre um público, produzindo 
conteúdos e influenciando opiniões e comportamentos por meio de mídias digitais, 
sobretudo plataformas como o Instagram e o YouTube (BARBOSA; SILVA; BRITO, 2019, 
p. 9).

Os influenciadores digitais são pessoas que produzem conteúdos sobre assuntos 
variados, como viagens, jogos, gastronomia, música, beleza e moda, ou simplesmente 
divulgam parte de suas rotinas em suas redes sociais pessoais. Conforme observa Michael 
Solomon (2016, p. 25), um dos maiores fenômenos de marketing da década atual é 
justamente o conteúdo gerado pelo consumidor, no qual “[...] pessoas comuns expressam 
opiniões sobre produtos, marcas e empresas em blogs, podcasts e redes sociais como 
Facebook e Twitter, e chegam até a produzir seus próprios comerciais, que são vistos por 
milhares de pessoas em sites como o YouTube”. 

Todo esse conteúdo gerado pelos usuários na internet acaba sendo utilizado pelas 
grandes empresas para fins comerciais e publicitários, posto que, segundo Craveiro (2016, 
p. 26), “[...] as marcas recrutam formadores de opinião na internet para usarem determinado 
produto e gerarem conteúdo falando sobre ele para seus seguidores em sites de redes 
sociais, blogs, sites de compartilhamentos de vídeos, entre outros espaços online”.

Enquanto as celebridades tradicionais aparentam ser distantes de quem as assiste 
na televisão ou no cinema, os influenciadores digitais utilizam as redes sociais, como 
Facebook e Instagram, onde estão “pessoas comuns”, que conversam em patamar de 
igualdade. Os influenciadores digitais estão muito próximos de seu público, usando escrita 
íntima e em primeira pessoa, além de um tom de pessoalidade, o que faz com que sejam 
encarados como amigos de seu público (KARHAWI, 2016, p. 46-47). 

Desse modo, os consumidores se identificam com os influenciadores digitais porque 
eles são considerados pessoas comuns, que se relacionam por meio de suas plataformas 
digitais com muitas pessoas. Os influenciadores apresentam-se como eles mesmos nas 
áreas que detêm conhecimento, o que torna sua relação com o público descontraída e 
mais acessível. Essa grande conexão com o público atrai os fornecedores interessados em 
divulgar seus produtos, uma vez que os influenciadores acabam tendo mais credibilidade 
perante seu público, e tornam a publicidade mais natural ao promover produtos e serviços 
nos conteúdos que produzem (BARBOSA; SILVA; BRITO, 2019, p. 10-11).

Conforme observa Karhawi, existe uma tendência de que esses influenciadores se 
constituam como marcas e também veículos de mídia, tornando-se indivíduos detentores 
de capital simbólico para influenciar, e que hoje “[...] estão nas capas de revistas, em 
propagandas de televisão, na lista de bestsellers das livrarias, estrelando campanhas de 
grandes marcas” (KARHAWI, p. 41). A autora explica que o influenciador não comercializa 
apenas espaço em seus canais digitais, mas a sua própria imagem, tornando o fato de ter 
um blog em um novo perfil profissional no ramo da comunicação (p. 42-43).
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Diante de todo esse contexto, Gasparatto, Freitas e Efing, observam que, ao 
realizarem uma indicação, os influenciadores geram segurança sobre a qualidade daquele 
produto ou serviço em seu público, assumindo uma posição de garantidores, de modo 
que, se “as qualidades atribuídas aos produtos e serviços não sejam condizentes com 
a realidade, o fator de persuasão dos influenciadores aparece de forma negativa e 
prejudicial ao consumidor, confrontando, assim, os princípios da boa-fé e da confiança  
(GASPARATTO; FREITAS; EFING, 2019, p. 78). Isso desperta a atenção acerca da eventual 
responsabilidade civil desses influenciadores digitais por fato do produto ou serviço que 
divulgam, conforme será abordado nos próximos tópicos. 

A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS INFLUENCIADORES DIGITAIS
Fixadas as premissas nos capítulos anteriores, no que diz respeito ao consumo na 

sociedade atual, à internet e aos influenciadores digitais, cabe verificar qual o tratamento 
atribuído pela legislação brasileira à responsabilidade civil desses sujeitos que atuam como 
“vendedores” no ambiente virtual, seja à luz do Código Civil, ou a partir do microssistema 
de direitos e obrigações estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor.

Inicialmente serão estudados aspectos gerais a respeito da responsabilidade civil, 
passando para questões de responsabilidade civil regulamentados pelo Código de Defesa 
do Consumidor no que toca à responsabilidade de fornecedores de produtos e serviços, 
buscando definir a natureza jurídica da responsabilidade civil dos influenciadores digitais. 

TEORIA DA RESPONSABILIDADE CIVIL À LUZ DO CÓDIGO CIVIL DE 2002
O Código Civil de 2002 preconiza que a responsabilidade civil dos sujeitos decorre 

do descumprimento de algum dever obrigacional, seja por este sujeito ter deixado de 
observar algum dos preceitos normativos gerais que regulamentam a vida em sociedade, 
ou por ter violado alguma norma fixada em negócio jurídico instrumentalizado em contrato 
ao qual se vinculou.

Na primeira hipótese, em que há violação de deveres e obrigações gerais, trata-se 
da responsabilidade civil extracontratual, prevista nos artigos 186 e 187 do Código Civil. 
Na segunda, tem-se a chamada responsabilidade civil contratual, tratada nos artigos 389 e 
390, do mesmo diploma normativo, segundo os quais, em apertada síntese, haverá dever 
de indenizar caso haja inadimplemento de uma obrigação, qualquer que seja sua natureza 
jurídica, e que tenha sido prevista em contrato ao qual se vinculou o sujeito (BRASIL, 2002). 

No que diz respeito à responsabilidade civil extracontratual, que guarda mais 
proximidade com o tema aqui tratado, estabelece a legislação que o dever de indenizar 
surge a partir de descumprimento de dever obrigacional, que pode ter origem na prática, 
pelo indivíduo, de um ato ilícito, comissivo ou omissivo, ou no abuso de algum direito.

De acordo com Flávio Tartuce (2015, p. 448), o ato ilícito é “ [...] o ato praticado em 
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desacordo com a ordem jurídica, violando direitos e causando prejuízos a outrem. Diante 
de sua ocorrência, a norma jurídica cria o dever de reparar o dano, o que justifica o fato de 
ser o ato ilícito fonte de direito obrigacional”. 

Ou seja, em relação à responsabilidade civil extracontratual por ato ilícito, estabelece 
a lei civil brasileira que aquele que praticar lesão a direito de outrem, lesão esta que gere 
danos, patrimoniais ou extrapatrimoniais, estará obrigado a repará-los ao lesado. É de 
se dizer, “a consequência do ato ilícito é a obrigação de indenizar, de reparar o dano [...]” 
(TARTUCE, 2015, p. 450).

Quanto ao abuso de direito, estabelece o art. 187 do Código Civil (BRASIL, 2002): 
“Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente 
os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes”.

Por meio da norma acima, pretendeu o legislador civil coibir a prática de atos 
jurídicos que são, a princípio, lícitos, mas cuja prática, gera determinado resultado que se 
considera ilícito, por ter o agente excedido limites impostos pelo próprio fim econômico ou 
social do ato, ou pela boa-fé ou bons costumes.

De qualquer forma, em quaisquer das hipóteses acima, seja de responsabilidade 
civil contratual ou extracontratual, por ato ilícito ou por abuso de direto, importante destacar 
quais são os elementos que constituem este dever de indenizar, uma vez que a análise de 
um desses elementos, em particular, guarda importante simetria com o tema ora estudado.

Somente surgirá espaço à análise ora proposta, caso tenha sido praticada, 
primeiramente, uma conduta humana, isto é, uma ação (conduta positiva, comissiva) ou 
omissão (quando havia para o agente dever jurídico de praticar determinado ato que deixa 
de ser praticado) voluntárias, ou caso tenha agido o indivíduo por negligência (falta omissiva 
de cuidado); imprudência (falta comissiva de cuidado) ou imperícia (falta de qualificação ou 
treinamento para desempenhar determinada atividade) (TARTUCE, 2015, p. 465),

Em segundo lugar, é preciso que esta conduta tenha causado danos, patrimoniais 
e/ou extrapatrimoniais, ao lesado, assim como que haja nexo de causa entre a conduta 
lesiva e os danos, ou seja, é preciso que exista uma “ [...] relação de causa e efeito entre 
a conduta culposa ou o risco criado e o dano suportado por alguém [...]” (TARTUCE, 2015, 
p. 474).

Além disso, o Código Civil brasileiro se baseia na teoria da culpa, de modo que para 
que o agente responsa civilmente é necessária a comprovação da sua culpa genérica, 
que corresponde à intenção de prejudicar (dolo) e à culpa em sentido estrito (imprudência, 
negligência e imperícia) (TARTUCE, 2015, p. 516). 

O art. 927, caput, do Código Civil afirma o seguinte:  “Aquele que, por ato ilícito 
(arts. 186 e 187), causar dano a outrem, é obrigado a repará-lo” (BRASIL, 2002). Ou seja, 
aquele que, mediante sua conduta, omissiva ou comissiva, culposa ou dolosa, causar 
dano a outrem, havendo nexo de causa entre a conduta e o dano, deve, por estes danos, 
civilmente responder.
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Todavia, há hipóteses em que se admite a imposição de dever de indenizar àquele 
sujeito cuja conduta não decorre de culpa ou de dolo, ou seja, a responsabilização objetiva 
do indivíduo. É o que determina o parágrafo único do art. 927 do Código Civil, que afirma a 
possibilidade de haver obrigação de reparar o dano independentemente de culpa em casos 
especificados em lei ou quando a atividade desenvolvida pelo autor do dano implicar, por 
conta de sua natureza, risco para os direitos de outrem” (BRASIL, 2002). 

É, pois, a primeira hipótese do parágrafo único, o objeto deste capítulo, que interessa 
ao presente estudo, porquanto, conforme verificar-se-á a seguir, o Código de Defesa do 
Consumidor é uma das leis que estabelece possibilidades de se imputar aos indivíduos o 
dever de indenizar, independentemente da verificação de culpa.

TEORIA DA RESPONSABILIDADE CIVIL À LUZ DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR

Os artigos 2º e 3º do Código de Defesa do Co definem quem são os sujeitos de uma 
relação consumerista, isto é, qual o elemento subjetivo que qualifica determinada relação 
como sendo de consumo e, também, qual o objeto desta relação. Para que a relação 
jurídica seja qualificada como consumerista e incidam as normas especiais previstas no 
Código de Defesa do Consumidor, é preciso que se tenha, de um lado, um fornecedor de 
determinado produto ou serviço e, de outro, determinado sujeito que irá consumir este 
produto ou serviço, o consumidor (BRASIL, 1990). 

O consumidor, de acordo com a teoria finalista adotada pelo Código de Defesa do 
Consumidor, em seu artigo 2º, é a pessoa que utiliza produto ou serviço como destinatário 
final, fático ou econômico (BRASIL, 1990). O consumidor pode então ser entendido como o 
sujeito que, utilizando produto ou serviço de determinado fornecedor, seja comprovadamente 
vulnerável frente a este na relação jurídica ou, então, que empregue o produto ou serviço 
adquirido como destinatário final.

Já o fornecedor pode ser entendido como uma pessoa que desenvolve uma atividade, 
uma cadeia coordenada de atos destinados a um fim específico, de forma profissional e 
com intuito de lucro (TARTUCE; ASSUMPÇÃO NEVES, 2017, p. 55). 

Trata-se, em resumo, conforme delimitado pelo Superior Tribunal de Justiça, de 
uma pessoa que desempenha determinada atividade no mercado de consumo mediante 
remuneração (BRASIL, 2004).

Existe também no Código de Defesa do Consumidor a figura do fornecedor por 
equiparação, que corresponde ao terceiro que atua como intermediário ou ajudante para a 
realização da relação principal, agindo frente ao consumidor como se fosse um fornecedor. 
Esse agente não é o fornecedor o contrato principal, e sim intermediário da relação conexa, 
exercendo posição de poder na relação com o consumidor (MARQUES; BENJAMIN; 
BESSA, 2007, p.83). 
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RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO CAUSADOR DO DANO – A TEORIA DO 
RISCO DO NEGÓCIO

A seção II do Capítulo IV do CDC, em seus artigos 12 e 14, trata da responsabilidade 
objetiva dos fornecedores pelo fato do produto e do serviço. Dispõem os referidos artigos:

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o 
importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes 
de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, 
apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.[...].

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos (BRASIL, 1990, grifo 
nosso).

Assim, por expressa disposição legal, respondem os fornecedores de forma objetiva 
pelos danos causados por seus produtos e serviços, sem que se exija do consumidor, 
prova de que aquele agiu de forma culposa.

Vale dizer, basta que o consumidor comprove ter suportado algum dano em 
decorrência (nexo de causa) do consumo de determinado produto ou serviço para que haja 
dever de o fornecedor indenizá-lo.

É a teoria do risco do negócio que embasa a responsabilidade civil objetiva dos 
fornecedores, teoria esta que, segundo Flávio Tartuce (2015, p. 518), “ [...] é adotada nas 
situações em que o risco decorre de uma atividade lucrativa, ou seja, um agente retira um 
proveito do risco criado [...]”.

Entendeu o legislador, em resumo, que como o fornecedor, ao prestar serviço ou 
colocar no mercado determinado produto, obtém com isso lucro, deve assumir integralmente 
os riscos de sua atividade, sem que seja possível imputá-los ao consumidor, que se coloca 
em situação de vulnerabilidade na relação de consumo.

Essa responsabilidade dos fornecedores é objetiva, independendo de culpa do 
agente causador do dano, e também solidária entre todos os envolvidos no evento danoso.

O art. 264 do Código Civil (BRASIL, 2002) define o que são obrigações solidárias no 
ordenamento jurídico pátrio: “Há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais 
de um credor, ou mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda”.

É preciso analisar chamada solidariedade passiva, que constitui a regra geral 
do Código de Defesa do Consumidor, ao lado da responsabilidade objetiva. Por conta 
dessa responsabilidade o consumidor lesado pode demandar um, alguns, ou todos os 
fornecedores envolvidos, direta ou indiretamente, no evento danoso. Deduz-se que, todos 
os fornecedores, cujas condutas estejam relacionadas (nexo de causalidade) aos danos 
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suportados pelo consumidor, em razão da utilização de determinado produto ou serviço, 
estarão obrigados a indenizá-lo.

Conforme lecione Tartuce (2015, p. 344), o principal efeito da obrigação solidária 
passiva é que o credor pode cobrar o cumprimento da obrigação de apenas um dos 
devedores, de alguns deles ou de todos. 

O artigo 25 do Código de Defesa do Consumidor afirma o seguinte: “Tendo mais de 
um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos 
nas normas de consumo” (BRASIL, 1990). 

Especial relevo, neste contexto, há de ser conferido à responsabilidade solidária 
dos fornecedores quanto à veiculação da oferta, o que constitui uma das principais 
premissas a serem estudadas para que seja possível definir a existência e a extensão da 
responsabilidade civil dos influenciadores digitais.

Oferta, de um modo geral, engloba “ [...] qualquer forma de comunicação ou 
transmissão da vontade que visa a seduzir ou a atrair o consumidor para a aquisição de 
bens” (TARTUCE; ASSUMPÇÃO NEVES, 2017, p. 210).

O artigo 30 da Lei Consumerista, ao tratar da veiculação, da obrigação, do fornecedor 
à oferta que faz, define que:

Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por 
qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços 
oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou 
dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado (BRASIL, 1990, 
grifo nosso).

Com base no disposto no parágrafo único do art. 7º do CDC, que não somente o 
fornecedor está veiculado à oferta e obrigado a reparar os danos que dela advierem, como 
também o veículo de comunicação responsável pela publicidade do produto ou serviço. 

Conforme observa Tartuce (2017, p. 220), quando uma publicidade ou oferta causa 
danos aos consumidores podem responder solidariamente o veículo de comunicação, 
a empresa que patrocinou e todos os responsáveis pelo conteúdo, tal como agência de 
publicidade. 

Fixadas as premissas acercas da responsabilidade civil dos fornecedores, passa-se 
então à reflexão acerca da responsabilidade civil dos fornecedores e sua natureza jurídica. 

A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS INFLUENCIADORES DIGITAIS E SUA 
NATUREZA JURÍDICA

De acordo com o que restou definido nos tópicos anteriores desta pesquisa, tem-se 
que a legislação consumerista brasileira estabelece, como regra geral, a responsabilidade 
civil objetiva e solidária dos fornecedores de produtos e serviços por danos que esses 
bens venham a causar aos consumidores, impondo dever de indenizar a todos aqueles 
que atuam, direta ou indiretamente, na cadeia de consumo, e independentemente de culpa 
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pelo evento danoso.
Assim é que se estabelece na doutrina, a partir das disposições do CDC, a existência 

de responsabilidade civil dos influenciadores digitais por danos decorrentes do consumo 
de produtos e serviços, aos quais tenham feito publicidade, em troca de determinada 
contrapartida, em regra econômico-financeira.

Conforme observa Paulo Guimarães (2001, p. 167), devem ser aplicadas às 
celebridades as regras de responsabilização civil previstas no CDC, já que estas, ao 
veicularem publicidade a respeito de determinado produto ou serviço, passam a integrar 
a cadeia de consumo ao lado dos fornecedores. No mesmo sentido observa Cláudia Lima 
Marques (1999, p. 629), que considera solidária a responsabilidade daquele que veicula e 
daquele que se aproveita da oferta.

Especificamente quanto aos influenciadores digitais, o jurista Bruno Miragem (2016, 
p. 264) observa que eles devem ser considerados fornecedores por equiparação (categoria 
tratada nos tópicos acima) para fins de aplicação das normas protetivas do CDC. É também 
a compreensão de.

Para Bruno Miragem (2016, p. 281) essa responsabilidade seria objetiva, pois os 
influenciadores são remunerados pelos ganhos da publicidade, e, ao emprestarem sua 
imagem e credibilidade ao público para promoção de produtos e serviços, passam a 
integrar a cadeia de fornecimento.

Segundo Lucia Ancona Lopez de Magalhães (2010, p. 302), como os influenciadores 
se envolvem diretamente com o produto ou serviço, veiculando a publicidade em seus perfis 
pessoais, o que demonstra que passaram pelo seu crivo, devem ser, ao lado do fornecedor, 
também responsáveis objetiva e solidariamente pelos anúncios que, porventura, sejam 
enganosos ou abusivos.

No mesmo sentido, é a visão de Tartuce e Assumpção Neves (2017, p. 222) 
a respeito da responsabilidade civil objetiva das celebridades, artistas, atletas e outras 
pessoas com notoriedade que atrelam seus nomes aos de produtos e serviços por meio da 
publicidade, como forma de valorizar a boa-fé objetiva nas relações de consumo, no intuito 
de convencer os consumidores que, vulneráveis, acabam por adquirir estes produtos e 
serviços, justamente diante da confiança depositada em tais celebridades.

Em síntese, destarte, a conclusão a que chega a doutrina, a partir da conjugação 
dos dispositivos normativos do Código de Defesa do Consumidor, é a de que, em virtude do 
poder de persuasão exercido pelos influenciadores digitais em relação aos seus seguidores, 
e pelo fato de que são remunerados pela publicidade na internet, passam a integrar a 
cadeia de consumo e, com isso, devem responder solidária e objetivamente pelos danos 
causados por esta publicidade, caso venha a ser considerada ilícita.

Busca-se impedir, com efeito, que a parte vulnerável da relação jurídica, o 
consumidor, tenha de arcar com os prejuízos advindos de eventual publicidade ilícita.
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CONCLUSÃO
À luz do microssistema jurídico instituído pelo Código de Defesa do Consumidor, 

conclui-se que há responsabilidade dos influenciadores por eventuais danos causados por 
estes produtos e serviços, e que a natureza jurídica dessa responsabilidade é objetiva, ou 
seja, independe de comprovação de culpa do influenciador pelo evento danoso suportado 
pelo consumidor.

Isso porque os influenciadores podem ser equiparados aos fornecedores, incidindo 
os deveres previstos no Código de Defesa do Consumidor, de modo que respondem de 
forma solidária pela veiculação da oferta de produtos e serviços que eventualmente causem 
danos àqueles que os consumam.

Pretende-se, com isso, dar cumprimento à função protetiva instituída pelo Código de 
Defesa do Consumidor em relação à parte vulnerável (e ainda mais vulnerável nas mídias 
digitais conectadas à internet, como visto acima) da relação jurídica, o consumidor, em 
observância do regramento especial para as relações consumeristas.

Naturalmente que, em razão das limitações próprias deste tipo de pesquisa, as 
conclusões aqui esposadas decorreram de dados parciais, tanto normativos e doutrinários 
quanto jurisprudenciais, sendo certo que há necessidade de que o estudo tenha 
continuidade, a fim de verificar os rumos interpretativos acerca da responsabilidade dos 
influenciadores digitais. 
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